
Dispositivo

1) A República Helénica,

— ao manter em atividade, na ilha de Zakinthos, em Griparaiika, na área de Kalamaki (Grécia), um aterro de resíduos disfuncional 
que está saturado e não preenche as condições e as exigências, impostas pelo direito da União Europeia em matéria ambiental, 
previstas nos artigos 13.o e 36.o, n.o 1, da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro 
de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, e nos artigos 8.o, 9.o, 11.o, n.o 1, alínea a), 12.o e 14.o da Diretiva 
1999/31/CE do Conselho, de 26 de abril de 1999, relativa à deposição de resíduos em aterros, e

— ao renovar a licença de exploração do referido aterro sem seguir o procedimento previsto no artigo 6.o, n.o 3, da Diretiva 92/43/
/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens,

não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força das referidas disposições.

2) A República Helénica é condenada nas despesas.

(1) JO C 63 de 2.3.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 17 de julho de 2014 (pedido de decisão prejudicial 
do Østre Landsret — Dinamarca) — Nordea Bank Danmark A/S/Skatteministeriet

(Processo C-48/13) (1)

(Legislação fiscal — Liberdade de estabelecimento — Imposto nacional sobre os lucros — Tributação dos 
grupos — Tributação da atividade de estabelecimentos estáveis estrangeiros de sociedades residentes — 
Prevenção da dupla tributação por imputação do imposto (método da imputação) — Reintegração das 

perdas anteriormente deduzidas em caso de cessão do estabelecimento estável a uma sociedade do mesmo 
grupo sobre a qual o Estado-Membro considerado não exerce o seu poder de tributação)

(2014/C 315/11)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Østre Landsret

Partes no processo principal

Recorrente: Nordea Bank Danmark A/S

Recorrido: Skatteministeriet

Dispositivo

Os artigos 49.o TFUE e 54.o TFUE, bem como os artigos 31.o e 34.o do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio 
de 1992, opõem-se a uma legislação de um Estado-Membro por força da qual, em caso de cessão, por uma sociedade residente, de um 
estabelecimento estável situado noutro Estado-Membro ou noutro Estado parte no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu a uma 
sociedade não residente do mesmo grupo, as perdas anteriormente deduzidas a título do estabelecimento cedido são reintegradas no lucro 
tributável da sociedade cedente, desde que o primeiro Estado-Membro tribute tanto os lucros realizados pelo referido estabelecimento 
antes da sua cessão como os resultantes da mais-valia realizada quando da referida cessão. 
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